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AGRAVANTE : RODRIGO MARCOS FRANCISCO (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

aAGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão que não conheceu do habeas corpus teve
como  fundamento  a  impossibilidade  de  tramitação
concomitante com agravo em recurso especial,  à luz
da  orientação  sobre  singularidade/unirrecorribilidade.
Registrou-se que no recurso interposto anteriormente
foi proferida decisão que conheceu do agravo e negou
provimento  ao  recurso  especial,  porquanto  o  regime
inicial  fechado  foi  estabelecido  com  amparo  na
natureza,  diversidade  e  quantidade  de  drogas
apreendidas,  o  que  consubstancia,  nos  termos  do
entendimento desta Corte Superior, fundamento válido
para fixação de regime mais gravoso (Súmula n. 440
do STJ e 718 e 719 do STF).
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Agravo regimental não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 09 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RODRIGO  MARCOS

FRANCISCO contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

Alega o agravante que o habeas corpus é garantia constitucional de

proteção da liberdade e não se submete a formalismos quando há ilegalidade

evidente. 

Argumenta que a impetração não buscou substituir o recurso especial,

mas corrigir constrangimento ilegal na fixação do regime inicial, e que o habeas

corpus foi inadmitido sem a análise de mérito das ilegalidades apontadas.

Defende que a pena foi estabelecida em 5 anos, com pena-base no

mínimo legal, permitindo o regime semiaberto, conforme o  art. 33, § 2º, b,  do

Código Penal. 

Expõe que o regime fechado se apoiou apenas na gravidade do delito

e na quantidade de droga, fundamento insuficiente à luz das Súmulas n. 440 do

STJ e 718 e 719 do STF. 

Assevera que há flagrante ilegalidade que autoriza o conhecimento do

habeas corpus e a concessão da ordem, inclusive de ofício. 

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  para  determinar  o

prosseguimento do habeas corpus e fixar o regime inicial semiaberto. 

É o relatório.

VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fls. 71-75):

Em  consulta  ao  sistema  processual  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, constata-se que se encontra em tramitação, nesta Corte
Superior, o AREsp n. 3.037.624/SP. 
Contudo,  a  jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça não
admite  o  processamento  conjunto  de  recurso  e  habeas
corpus apresentados contra o mesmo ato jurisdicional,  sob
pena  de  ofensa  ao  princípio  da  singularidade  ou
unirrecorribilidade,  não  se  podendo  provocar  a  apreciação  da
mesma instância por diferentes meios de modo simultâneo.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
ILÍCITO DE DROGAS, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO
PÚBLICO E USO DE DOCUMENTO FALSO. OFENSA AO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
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INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL E IMPETRAÇÃO DE HABEAS
CORPUS.  INEVIDÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.
1.  Não  viola  o  princípio  da  colegialidade  a  decisão
monocrática  do  Relator  calcada  em  jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a
possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental.
2.  Hipótese  em que houve a  interposição de  recurso
especial  na  origem  e,  na  sequência,  do  respectivo
agravo,  e  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  não  admite  a  tramitação  concomitante  de
recursos e  habeas corpus manejados contra o mesmo
ato,  sob  pena  de  violação  do  princípio  da
unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 678.593/SP, Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 27/9/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 918.633/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/9/2024, DJe  de
12/9/2024, grifo próprio.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS  CORPUS. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO  CABIMENTO.
PRECEDENTES  DO  STF  E  STJ.  TRAMITAÇÃO  EM
PARALELO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.
MEDIDAS CAUTELARES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PEDIDO  SUBSIDIÁRIO.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  INADMISISBILIDADE.  AGRAVO
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.
1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo
Tribunal Federal -  AgRg no HC 180.365, Primeira Turma,
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado
em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento
da  impetração,  salvo  quando  constatada  a  existência  de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Não bastasse o mencionado entendimento pacificamente
adotado por esta Corte Superior, no sentido da inviabilidade
de uso do remédio constitucional em substituição a recurso
previsto em lei, na hipótese em exame constata-se que o
presente habeas corpus tramita em paralelo ao recurso
especial interposto em face do acórdão proferido pela
instância ordinária,  em evidente violação ao princípio
da unirrecorribilidade.
[...]
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5.  Agravo  regimental  conhecido  em  parte  e,  nessa
extensão, desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  880.190/RO,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/6/2024, DJe  de
20/6/2024, grifo próprio.)

Na mesma direção: AgRg no HC n. 887.255/PB, relator Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
18/3/2024, DJe de 20/3/2024; AgRg no HC n. 831.891/PB, relator
Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  julgado  em
12/12/2023, DJe de  15/12/2023; e AgRg no HC n. 848.280/SP,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023,
DJe de 5/10/2023.
Por  fim,  registre-se  que,  no  agravo  em  recurso  especial
interposto  anteriormente,  foi  proferida  decisão  que  conheceu
conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial. No
ponto:
A respeito  do regime prisional,  assim constou do acórdão (fls.
439-440):

De  outro  lado,  o  regime  prisional  fixado  (inicial  fechado)
para o tráfico não comporta qualquer modificação, porque
aqui  individualizado  como  necessário,  proporcional  e
suficiente para reprovação e prevenção do crime, em razão
do desfavorecimento  das  circunstâncias  e  consequências
fáticas concretamente recolhidas dos autos. 
A  associação do montante  punitivo  e  do desabonamento
das  circunstâncias  delitivas,  aí  incluída  a  apreensão  de
elevada  quantidade  de  drogas  diversas,  com  natureza
extremamente nociva e viciante à saúde pública, obstam a
conjuração  de  qualquer  ofensa  ao  artigo  33,  do  Código
Penal,  ou de afronta às Súmulas 718 e 719,  do Excelso
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  269  e  440,  do  Colendo
Superior Tribunal de Justiça. 
Enfim,  não  é  razoável  que  se  trate  com  tamanha
benevolência aqueles que por cupidez ou outra razão de
igual  vileza  resolvem  ganhar  a  vida  desgraçando  a  dos
outros,  de modo que, diante das funestas consequências
da  disseminação  das  drogas,  a  resposta  penal  deve  ser
minimamente representativa.

Com efeito, o regime inicial fechado foi estabelecido com amparo
na natureza, diversidade e quantidade de drogas apreendidas, o
que  consubstancia,  nos  termos  do  entendimento  desta  Corte
Superior, fundamento válido para fixação de regime mais gravoso
(Súmula n. 440 do STJ e 718 e 719 do STF).
Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1.  A  Terceira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do  HC  n.
535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se
o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo  quando
constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial  impugnado
(relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
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2.  Inexistência  de  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício, haja vista que o afastamento
da minorante do tráfico privilegiado e o recrudescimento do
regime prisional estão devidamente fundamentados.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  1.040.971/SP,  relator  Ministro  Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 25/11/2025, DJEN de
28/11/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO
MONOCRÁTICA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  EXPRESSIVA
QUANTIDADE  E  NATUREZA  ESPECIALMENTE
DELETÉRIA  DE  PARTE  DAS  DROGAS  APREENDIDAS.
MOTIVAÇÃO  IDÔNEA  E  SUFICIENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que
a pena comporta  pode ser  estabelecido,  desde que haja
fundamentação  específica,  com  base  em  elementos
concretos extraídos dos autos, a teor das Súmulas 440/STJ
e 718 e 719/STF.
2. Hipótese em que, não obstante a pena-base do paciente
tenha  sido  estabelecida  no  patamar  mínimo  legal,  a
motivação apresentada na origem - expressiva quantidade
e  natureza  especialmente  deletéria  de  parte  das  drogas
apreendidas - 994,46g de cocaína e 7,33kg de maconha -,
constitui  motivação  idônea  e  suficiente  para  o
recrudescimento do regime, a teor do disposto no art. 42 da
Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC n.  1.017.388/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  2/9/2025,
DJEN de 10/9/2025.)

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  TRÁFICO DE
DROGAS.  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA MINORANTE DO
ART. 33, § 4º,  DA LEI  N.  11.343/2006.  REGIME INICIAL
FECHADO  JUSTIFICADO.  EXPRESSIVA  QUANTIDADE
DE DROGAS APREENDIDAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento  ao  recurso  especial,  mantendo  acórdão  do
TJSP  que  manteve  o  afastamento  da  aplicação  da
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e
a fixação do regime inicial  fechado para cumprimento da
pena.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) está
suficientemente demonstrada a dedicação do agravante a
atividades criminosas, a ponto de justificar o afastamento
da minorante por tráfico privilegiado, e se a anotação de
atos infracionais anteriores pode impedir  a concessão do
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referido privilégio; (ii) se é possível manter o regime mais
gravoso em desfavor do agravante em razão da quantidade
e diversidade de drogas apreendidas.
III. Razões de decidir
3.  Esta  Corte  possui  o  entendimento  jurisprudencial  no
sentido  de  que:  (i)  quando  conjugadas  com  outras
circunstâncias do caso concreto, a quantidade e a natureza
das  drogas  apreendidas  podem  servir  como  óbice  ao
reconhecimento  da  modalidade  privilegiada  do  tráfico  de
drogas,  por  evidenciarem  a  dedicação  do  agente  a
atividade  criminosa;  (ii)  atos  infracionais  praticados  pelo
agente  quando  adolescente,  embora  não  caracterizem
reincidência  ou  maus  antecedentes,  podem  denotar,  na
análise  do  caso  concreto,  dedicação  a  atividades
criminosas, aptos à impedir o gozo da benesse prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
4. No caso dos autos, foi aprendida quantidade diversa e
expressiva  de  drogas,  as  quais,  aliadas  à  apreensão  de
petrechos comuns à traficância, à existência de anotações
de atos infracionais anteriores e ao teor dos depoimentos
dos  policiais  -  apontando  que  o  agravante  atuava  como
"gerente da boca" -, indicaram a dedicação do agravante a
atividades  criminosas,  o  que  justificou  o  afastamento  da
minorante do tráfico privilegiado.
5.  A  fixação de regime inicial  fechado foi  justificada pela
expressiva  quantidade  das  drogas  apreendidas,  mesmo
que  a  pena-base  tenha  sido  fixada  no  mínimo  legal,
conforme precedentes desta Corte.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  Quando  conjugadas  com outras
circunstâncias  do  caso  concreto,  como  a  apreensão  de
petrechos comuns à traficância, a existência de anotações
de atos infracionais  anteriores ou a outras circunstâncias
fáticas demonstradas nos autos de origem, a quantidade e
a  natureza  das  drogas  apreendidas  podem  servir  como
óbice  ao  reconhecimento  da  modalidade  privilegiada  do
tráfico de drogas, por evidenciarem a dedicação do agente
a atividade criminosa. 2. A expressiva quantidade de drogas
apreendidas  justifica  a  fixação  de  regime inicial  fechado,
mesmo com a pena-base no mínimo legal".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33,
§ 4º;
CPP,  art.  239; CP,  art.  33, §§  2º  e  3º.Jurisprudência
relevante citada:  STJ,  EDcl  nos EDcl  no AgRg no HC n.
785.598/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 17/12/2024; STJ, REsp n. 2.062.094/SP,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em
17/12/2024; STJ,  AgRg  no  HC  n.  914.690/SP,  relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/
7/2024; STJ, AgRg no HC n. 791.587/SP, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta a Turma, julgado em 13/3/2023.
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(AgRg no REsp n.  2.172.761/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/5/2025, DJEN de
13/5/2025.)

Assim, encontra-se esvaziado o objeto do presente recurso. 
Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  210 do  Regimento
Interno do Superior de Justiça, não conheço do habeas corpus.

Como se observa, o fundamento para o não conhecimento do habeas

corpus foi a impossibilidade de tramitação concomitante com agravo em recurso

especial, à luz da orientação sobre singularidade/unirrecorribilidade. 

Registrou-se  que  no  recurso  interposto  anteriormente  foi  proferida

decisão  que  conheceu  do  agravo  e  negou  provimento  ao  recurso  especial,

porquanto o regime inicial  fechado foi  estabelecido com amparo na natureza,

diversidade  e  quantidade  de  drogas  apreendidas,  o  que  consubstancia,  nos

termos do entendimento desta Corte Superior, fundamento válido para fixação de

regime mais gravoso (Súmula n. 440 do STJ e 718 e 719 do STF).

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  dirigem  aos

motivos de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido  a  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da

decisão agravada, nos termos do  art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de

acordo com a conclusão da Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

Direito Processual Penal. Agravo Regimental. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em razão da
ausência de ilegalidade flagrante que permitisse a concessão da
ordem de ofício.
2.  O  agravante  sustenta  que  a  decisão  agravada  deve  ser
reformada, reiterando os argumentos da inicial do habeas corpus.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
regimental que não impugna especificamente os fundamentos da
decisão agravada pode ser conhecido.
III. Razões de decidir
4. A decisão agravada descreveu situação fática que indicava o
descumprimento  de  condições  impostas  ao  cumprimento  da
pena, permitindo a regressão de regime e eventual homologação
de  falta  disciplinar,  em  consonância  com  a  jurisprudência  da
Corte.
5. O agravante não refutou especificamente os fundamentos da
decisão agravada, limitando-se a reiterar os argumentos da inicial
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do  habeas  corpus,  sem impugnar  as  razões  adotadas  para  o
indeferimento liminar.
6.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da
decisão agravada atrai  a aplicação da Súmula n.  182 do STJ,
que  dispõe  ser  inviável  o  agravo  regimental  que  não  ataca
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
7. Os artigos 932, III, e 1021, § 1º, do Código de Processo Civil
também preveem a necessidade de impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada.
IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento:
1.  É  inviável  o  agravo  regimental  que  não  impugna
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  2.  A
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada  atrai  a  aplicação  da  Súmula  n.  182  do  STJ  e  dos
artigos 932, III, e 1021, § 1º, do Código de Processo Civil. 
[...]
(AgRg no HC n. 1.041.058/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 18/3/2026, DJEN de 23/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  REGIME  INICIAL  FECHADO.
REINCIDÊNCIA  E  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu liminarmente habeas corpus, mantendo o regime inicial
fechado para cumprimento de pena de 6 anos, 2 meses e 20 dias
de  reclusão,  fixado  com  base  na  reincidência  do  réu  e  na
valoração negativa das circunstâncias judiciais.
2. A Defesa alegou constrangimento ilegal na fixação do regime
fechado, sustentando que a pena-base foi fixada no mínimo legal
e  que  a  decisão  se  baseou apenas  na  gravidade abstrata  do
delito.
3.  Nas  razões  do  agravo  regimental,  o  agravante  reiterou  os
argumentos da petição inicial, invocando a Súmula 440 do STJ e
pleiteando a fixação do regime semiaberto com base no quantum
da pena inferior a 8 anos.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
regimental  pode ser  conhecido,  considerando que o agravante
não  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada,  limitando-se  a  reiterar  os  argumentos  da  petição
inicial.
III. Razões de decidir
5. A decisão agravada fundamentou a fixação do regime fechado
na  reincidência  do  réu  e  na  valoração  negativa  das
circunstâncias  judiciais,  elementos  concretos  e  idôneos  que
justificam o regime mais gravoso nos termos do art. 33, §§ 2º e
3º, do Código Penal.
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6. O agravante não impugnou especificamente os fundamentos
da decisão agravada, limitando-se a reiterar os argumentos da
petição inicial, o que atrai o óbice da Súmula 182 do STJ.
7.  O princípio  da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de
impugnar todos os fundamentos da decisão recorrida, sob pena
de não conhecimento do recurso.
IV. Dispositivo
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
[...]
(AgRg  no  HC  n.  1.055.441/SP,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de
10/3/2026.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.068.455 / SP

Número Registro: 2026/0018747-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15023874620248260559 

Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN 
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RODRIGO MARCOS FRANCISCO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO MARCOS FRANCISCO (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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